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DECRETO DE 3 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Mérito Científico, resolve

PROMOVER

à Classe da Grã-Cruz, na Ordem Nacional do Mérito Científico, por
suas contribuições prestadas, no ano de 2008, à Ciência e Tecnologia,
as personalidades a seguir indicadas:

Ciências Agrárias
José Roberto Parra

Ciências Biológicas
Darcy Fontoura de Almeida
Helena Bonciani Nader

Ciências da Terra
Celso de Barros Gomes
Carlos Nobre

Ciências de Engenharia
Virgílio Augusto Fernandes Almeida

Ciências Físicas
Adalberto Fazzio
Humberto Siqueira Brandi
João E. Steiner

Ciências Matemáticas
Clovis Caesar Gonzaga

Ciências Químicas
Eliezer Jesus de Lacerda Barreto

Ciências Sociais e Humanas
João José Reis

Personalidade Nacional
Wrana Maria Panizzi

Personalidade Estrangeira
Karl Otto Stöhr.

Brasília, 3 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Sergio Machado Rezende

DECRETO DE 3 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Mérito Científico, resolve

PROMOVER

à Classe da Grã-Cruz, na Ordem Nacional do Mérito Científico, por
suas contribuições prestadas, no ano de 2009, à Ciência e Tecnologia,
as personalidades a seguir indicadas:

Ciências de Engenharia
Álvaro Toubes Prata

Ciências Físicas
Celso Pinto de Melo

Ciências Agrárias
Carlos Clemente Cerri

Ciências Químicas
DSJailson Bittencourt de Andrade

Ciências Biológicas
Jerson Lima da Silva

Ciências Matemáticas
Marcio Gomes Soares
Marco Antonio Raupp

Ciências Sociais e Humanas
Ricardo Paes de Barros

Ciências da Terra
Roberto Dall'Agnol.

Brasília, 3 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Sergio Machado Rezende

MINISTÉRIO DA DEFESA

DECRETO DE 3 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, de acordo com o dis-
posto no art. 84, inciso XXI, da Constituição, e nos Decretos nos

4.238, de 15 de novembro de 1901, e 39.207, de 22 de maio de 1956,
resolve

CONCEDER

a Medalha Militar de Platina com o respectivo Passador ao General-
de-Exército ENZO MARTINS PERI, por haver completado, em 28 de
fevereiro de 2010, cinquenta anos de bons serviços.

Brasília, 3 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Jobim

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

DECRETO DE 3 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, resolve

C O N C E D E R

a Medalha do Mérito Previdenciário Eloy Chaves a FRANCISCO
WALDIR PIRES DE SOUZA, ex-Ministro de Estado do então Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social.

Brasília, 3 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jose Pimentel

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 3 DE MARÇO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, resolve

A D M I T I R

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, as
seguintes autoridades libanesas:

Embaixador WILLIAM HABIB, Secretário-Geral do Ministério dos
Negócios Estrangeiros e dos Emigrados do Líbano; e

TONI KHOURY, Membro do Conselho Municipal de Beirute, Lí-
bano, e Membro do Comitê Olímpico Internacional.

Brasília, 3 de março de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

tabelecido nos artigos 227, caput e § 7o, e 204 da Constituição
Federal e nos artigos 4°, alínea d; 88, incisos II e IV; 260, caput e §
2o, 3o e 4o e 261, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do
Adolescente, instituído pela Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de
1990, e artigo 2°, parágrafo único, I, do Decreto n° 5.089 de 2004,
resolve:

CAPÍTULO I

Seção I

Das Regras e Princípios Gerais

Art. 1° Ficam estabelecidos os p a r â m e t ro s para a criação e o
funcionamento dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente
em todo o território nacional.

Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, entende-se por
p a r â m e t ro s os referenciais que devem nortear a criação e o fun-
cionamento dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, em
obediência às regras e princípios estabelecidos pela Constituição Fe-
deral, Lei n° 8.069, de 1990 e legislação pertinente.

Art. 2o Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente
devem ser vinculados aos Conselhos dos Direitos da Criança e do
Adolescente do respectivo ente federado, órgãos formuladores, de-
liberativos e controladores das ações de implementação da política dos
direitos da criança e do adolescente, responsáveis por gerir os fundos,
fixar critérios de utilização e o plano de aplicação dos seus recursos,
conforme o disposto no § 2o do art. 260 da Lei n° 8.069, de 1990.

Art. 3o Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos
Municípios deve haver um único e respectivo Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente, conforme estabelece o art. 88, IV, da Lei
n° 8.069, de 1990.

Art. 4o A manutenção dos Fundos Nacional, Estaduais, Dis-
trital e Municipais vinculados aos respectivos Conselhos dos Direitos
da Criança e do Adolescente é diretriz da política de atendimento,
prevista no inciso IV do art. 88, da lei n° 8.069, de 1990.

Parágrafo único. Os Fundos Nacional, Estaduais, Distrital e
Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente devem ser
constituídos em fundos especiais, criados e mantidos por lei, com
recursos do Poder Público e de outras fontes.

Art. 5o Conforme estabelecem a Constituição Federal e le-
gislação específica, os Fundos dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente deverão ser criados por leis propostas pelo Poder Executivo
e aprovadas pelo Poder Legislativo das respectivas esferas de governo
federal, estadual, distrital e municipal.

§ 1o O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente
deverá ser instituído pela mesma Lei que criar o Conselho dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, ressalvados os casos em que,
criado o Conselho, ainda não tenha sido instituído o Fundo.

§ 2o A Lei que instituir o Fundo deverá explicitar suas fontes
de receitas, seus objetivos e finalidades, e determinar sua vinculação ao
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prazo li-
mite para a sua regulamentação pelo respectivo Poder Executivo local.

Art. 6o Caberá ao Poder Executivo, em acordo com o res-
pectivo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, pro-
videnciar a regulamentação do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, observando-se o disposto no § 2o do art. 4o, detalhando
o seu funcionamento por meio de Decreto ou meio legal equivalente,
em conformidade com a legislação vigente e em atenção aos pa-
r â m e t ro s propostos por esta Resolução.

Art. 7o O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente
não deve possuir personalidade jurídica própria e deve utilizar o
mesmo número base de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ) do Órgão ou da Secretaria à qual for vinculado por
lei, conforme dispõe o art. 2o da presente Resolução.

§ 1o Para garantir seu status orçamentário, administrativo e
contábil diferenciado do Órgão ao qual se encontrar vinculado, o
CNPJ do Fundo deverá possuir um número de controle próprio.

§ 2o O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deve
constituir unidade orçamentária própria e ser parte integrante do or-
çamento público.

§ 3o Devem ser aplicadas à execução orçamentária do Fundo
as mesmas normas gerais que regem a execução orçamentária da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 4o Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente,
em seus respectivos níveis federados, deverão assegurar que estejam
contempladas no ciclo orçamentário as demais condições e exigências
para alocação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, para o financiamento ou co-financiamento dos progra-
mas de atendimento, executados por entidades públicas e privadas.

Art. 8o O Poder Executivo deve designar os servidores pú-
blicos que atuarão como gestor e/ou ordenador de despesas do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente, autoridade de cujos atos
resultará emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento
ou dispêndio de recursos do Fundo.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

SUBPROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 139, DE 3 DE MARÇO DE 2010

Prorroga por 60 (sessenta) dias os prazos
das Portarias PGF nº 894 e nº 896, ambas
de 4 de setembro de 2009.

O SUBPROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe foi delegada pelo Procurador-Geral Federal, nos
termos da Portaria PGF nº 200, de 25 de fevereiro de 2008, resolve:

Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias os prazos das Por-
tarias PGF nº 894 e nº 896, ambas de 4 setembro de 2009.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO ROBERTO BASSO

SECRETARIA ESPECIAL
DOS DIREITOS HUMANOS

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO No- 137, DE 21 DE JANEIRO DE 2010

Dispõe sobre os parâmetros para a
criação e o funcionamento dos Fundos Na-
cional, Estaduais e Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas
atribuições, estabelecidas na Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991
e no Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, cumprindo o es-

Presidência da República
.

francisco.sousa
Realce
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§ 1o O órgão responsável pela política de promoção, de
proteção, de defesa e de atendimento dos direitos das crianças e dos
adolescentes ao qual o Fundo dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente for vinculado deve ficar responsável pela abertura, em es-
tabelecimento oficial de crédito, de contas específicas destinadas à
movimentação das receitas e despesas do Fundo.

§ 2o Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente devem ter um registro próprio, de modo que a dis-
ponibilidade de caixa, receita e despesa, fique identificada de forma
individualizada e transparente.

§ 3o A destinação dos recursos do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente, em qualquer caso, dependerá de prévia
deliberação plenária do Conselho dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, devendo a resolução ou ato administrativo equivalente que a
materializar ser anexada à documentação respectiva, para fins de
controle de legalidade e prestação de contas.

§ 4o As providências administrativas necessárias à liberação
dos recursos, após a deliberação do Conselho, deverão observar o
princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao ado-
lescente, sem prejuízo do efetivo e integral respeito às normas e
princípios relativos à administração dos recursos públicos.

Seção II

Das atribuições dos Conselhos de Direitos em relação
aos Fundos da Criança e do Adolescente

Art. 9o Cabe ao Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente, em relação aos Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente, sem prejuízo das demais atribuições:

I - elaborar e deliberar sobre a política de promoção, pro-
teção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente
no seu âmbito de ação;

II - promover a realização periódica de diagnósticos relativos
à situação da infância e da adolescência bem como do Sistema de
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito de sua
competência;

III - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo
os programas a serem implementados no âmbito da política de pro-
moção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do
adolescente, e as respectivas metas, considerando os resultados dos
diagnósticos realizados e observando os prazos legais do ciclo or-
çamentário;

IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos
do Fundo, considerando as metas estabelecidas para o período, em
conformidade com o plano de ação;

V - elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para
a aprovação de projetos a serem financiados com recursos do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente, em consonância com o
estabelecido no plano de aplicação e obediência aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade;

VI - publicizar os projetos selecionados com base nos editais
a serem financiados pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente;

VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente, por intermédio de ba-
lancetes trimestrais, relatório financeiro e o balanço anual do fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras
formas, garantindo a devida publicização dessas informações, em
sintonia com o disposto em legislação específica;

VIII - monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações
financiadas com os recursos do Fundo, segundo critérios e meios
definidos pelos próprios Conselhos, bem como solicitar aos respon-
sáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao acompa-
nhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente;

IX - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da cap-
tação de recursos para o Fundo; e

X - mobilizar a sociedade para participar no processo de
elaboração e implementação da política de promoção, proteção, de-
fesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, bem
como na fiscalização da aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos
da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único Para o desempenho de suas atribuições, o
Poder Executivo deverá garantir ao Conselho dos Direitos da Criança
e do Adolescente o suficiente e necessário suporte organizacional,
estrutura física, recursos humanos e financeiros.

Seção III

Das Fontes de Receitas e Normas para as Contribuições
aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente

Art. 10 Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente
devem ter como receitas:

I - recursos públicos que lhes forem destinados, consignados
no Orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, inclusive mediante transferências do tipo "fundo a fundo"
entre essas esferas de governo, desde que previsto na legislação es-
pecífica;

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de bens
materiais, imóveis ou recursos financeiros;

III - destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda,
com incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e demais legislações pertinentes.

IV - contribuições de governos estrangeiros e de organismos
internacionais multilaterais;

V - o resultado de aplicações no mercado financeiro, ob-
servada a legislação pertinente; e

VI - recursos provenientes de multas, concursos de prog-
nósticos, dentre outros que lhe forem destinados.

Art. 11 Os recursos consignados no orçamento da União, do
Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios devem compor o
orçamento dos respectivos Fundos dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, de forma a garantir a execução dos planos de ação ela-
borados pelos Conselhos dos Direitos.

Art. 12 A definição quanto à utilização dos recursos dos
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conformidade
com o disposto no artigo 7o, deve competir única e exclusivamente
aos Conselhos dos Direitos.

§ 1º Dentre as prioridades do plano de ação aprovado pelo
Conselho de Direitos, deve ser facultado ao doador/destinador indicar,
aquela ou aquelas de sua preferência para a aplicação dos recursos
doados/destinados.

§ 2º As indicações previstas acima poderão ser objeto de
termo de compromisso elaborado pelo Conselho dos Direitos para
formalização entre o destinador e o Conselho de Direitos.

Art. 13 Deve ser facultado ao Conselho dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente chancelar projetos mediante edital específico.

§ 1o Chancela deve ser entendida como a autorização para
captação de recursos aos Fundos dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente destinados a projetos aprovados pelos Conselhos dos Direitos
da Criança e do Adolescente, segundo as condições dispostas no art.
9o desta Resolução.

§ 2o A captação de recursos ao Fundo dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, referida no parágrafo anterior, deverá ser rea-
lizada pela instituição proponente para o financiamento do respectivo
projeto.

§ 3o Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente
deverão fixar percentual de retenção dos recursos captados, em cada
chancela, de no mínimo 20% ao Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§ 4o O tempo de duração entre a aprovação do projeto e a
captação dos recursos não deverá ser superior a 2 (dois) anos.

§ 5o Decorrido o tempo estabelecido no parágrafo anterior,
havendo interesse da instituição proponente, o projeto poderá ser
submetido a um novo processo de chancela.

§ 6o A chancela do projeto não deve obrigar seu finan-
ciamento pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, caso
não tenha sido captado valor suficiente.

Art. 14 O nome do doador ao Fundo dos Direitos da Criança
e do Adolescente só poderá ser divulgado mediante sua autorização
expressa, respeitado o que dispõe o Código Tributário Nacional.

Seção IV
Das Condições de Aplicação dos Recursos do Fundo

Art. 15 A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos,
deverá ser destinada para o financiamento de ações governamentais e
não-governamentais relativas a:

I - desenvolvimento de programas e serviços complementares
ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a 3 (três) anos,
da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos
da criança e do adolescente;

II - acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de
adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227,
§ 3o, VI, da Constituição Federal e do art. 260, § 2o da Lei n° 8.069,

de 1990, observadas as diretrizes do Plano Nacional de Promoção,
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Con-
vivência Familiar e Comunitária;

III - programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração
de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação
das políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento
dos direitos da criança e do adolescente;

IV - programas e projetos de capacitação e formação pro-
fissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente;

V - desenvolvimento de programas e projetos de comuni-
cação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do
adolescente; e

VI - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos
Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização
social e na articulação para a defesa dos direitos da criança e do
adolescente.

Art. 16 Deve ser vedada a utilização dos recursos do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente para despesas que não se
identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou ser-
viços determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações emer-
genciais ou de calamidade pública previstas em lei. Esses casos ex-
cepcionais devem ser aprovados pelo plenário do Conselho dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo Único. Além das condições estabelecidas no caput,
deve ser vedada ainda a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos
da Criança e do Adolescente para:

I - a transferência sem a deliberação do respectivo Conselho
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho
Tu t e l a r ;

III - manutenção e funcionamento dos Conselhos dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente;

IV - o financiamento das políticas públicas sociais básicas,
em caráter continuado, e que disponham de fundo específico, nos
termos definidos pela legislação pertinente; e

V - investimentos em aquisição, construção, reforma, ma-
nutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que
de uso exclusivo da política da infância e da adolescência.

Art. 17 Nos processos de seleção de projetos nos quais as
entidades e os órgãos públicos ou privados representados nos Con-
selhos dos Direitos da Criança e do Adolescente figurem como be-
neficiários dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, os mesmos não devem participar da comissão de ava-
liação e deverão abster-se do direito de voto.

Art. 18 O financiamento de projetos pelos Fundos dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente deve estar condicionado à pre-
visão orçamentária e à disponibilidade financeira dos recursos.

Art. 19 Desde que amparada em legislação específica e con-
dicionado à existência e ao funcionamento efetivo do Conselho dos
Direitos da Criança e do Adolescente, em conformidade com o dis-
posto na Lei n° 8.069 de 1990, art. 261, parágrafo único, poderá ser
admitida a transferência de recursos entre os Fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente dos entes federados de que trata esta Re-
solução.

Art. 20 O saldo financeiro positivo apurado no balanço do
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deve ser transferido
para o exercício subseqüente, a crédito do mesmo fundo, conforme
determina o art. 73 da Lei n° 4.320 de 1964.

Seção V

Das Atribuições do Gestor do Fundo dos Direitos da Criança
e do Adolescente

Art. 21 O Gestor do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, nomeado pelo Poder Executivo conforme dispõe o ar-
tigo 6o, caput, desta Resolução, deve ser responsável pelos seguintes
procedimentos, dentre outros inerentes ao cargo:

I - coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, ela-
borado e aprovado pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente;

II - executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pa-
gamento das despesas do Fundo dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente;

III - emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das
despesas do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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IV - fornecer o comprovante de doação/destinação ao con-
tribuinte, contendo a identificação do órgão do Poder Executivo,
endereço e número de inscrição no CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o
n° de ordem, nome completo do doador/destinador, CPF/CNPJ, en-
dereço, identidade, valor efetivamente recebido, local e data, de-
vidamente firmado em conjunto com o Presidente do Conselho, para
dar a quitação da operação;

V - encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração
de Benefícios Fiscais (DBF), por intermédio da Internet, até o último
dia útil do mês de março, em relação ao ano calendário anterior;

VI - comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o
último dia útil do mês de março a efetiva apresentação da Declaração
de Benefícios Fiscais (DBF), da qual conste, obrigatoriamente o nome
ou razão social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e valor des-
tinado;

VII - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, a análise e ava-
liação da situação econômico-financeira do Fundo dos Direitos da
Criança e do Adolescente, através de balancetes e relatórios de gestão;

VIII - manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os
documentos comprobatórios da movimentação das receitas e despesas
do Fundo, para fins de acompanhamento e fiscalização; e

IX - observar, quando do desempenho de suas atribuições, o
princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme
disposto no art. 4o, caput e parágrafo único, alínea b, da Lei n° 8.069
de 1990 e art. 227, caput, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Deverá ser emitido um comprovante para
cada doador, mediante a apresentação de documento que comprove o
depósito bancário em favor do Fundo, ou de documentação de pro-
priedade, hábil e idônea, em se tratando de doação de bens.

CAPÍTULO II

Do Controle e da Fiscalização

Art. 22 Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente utilizados para o financiamento, total ou parcial, de pro-
jetos desenvolvidos por entidades governamentais ou não governa-
mentais devem estar sujeitos à prestação de contas de gestão aos
órgãos de controle interno do Poder Executivo e aos Conselhos de
Direitos, bem como ao controle externo por parte do Poder Le-
gislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público.

Parágrafo único. O Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente, diante de indícios de irregularidades, ilegalidades ou
improbidades em relação ao Fundo ou suas dotações nas leis or-
çamentárias, dos quais tenha ciência, deve apresentar representação
junto ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

Art. 23 Os Conselhos Nacional, Estaduais, Distrital e Mu-
nicipais dos Direitos da Criança e do Adolescente devem utilizar os
meios ao seu alcance para divulgar amplamente:

I - as ações prioritárias das políticas de promoção, proteção,
defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

II - os prazos e os requisitos para a apresentação de projetos
a serem beneficiados com recursos dos Fundos Nacional, Estaduais,
Distrital e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - a relação dos projetos aprovados em cada edital, o valor
dos recursos previstos e a execução orçamentária efetivada para im-
plementação dos mesmos;

IV - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo
para cada exercício; e

V - os mecanismos de monitoramento, de avaliação e de
fiscalização dos resultados dos projetos beneficiados com recursos
dos Fundos Nacional, Estaduais, Distrital e Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente.

Art. 24 Nos materiais de divulgação das ações, projetos e
programas que tenham recebido financiamento do Fundo dos Direitos
da Criança e do Adolescente deve ser obrigatória a referência ao
Conselho e ao Fundo como fonte pública de financiamento.

Das Disposições Finais

Art. 25 A celebração de convênios com os recursos do Fundo
para a execução de projetos ou a realização de eventos deve se
sujeitar às exigências da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e
legislação que regulamenta a formalização de convênios no âmbito da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 26 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

CARMEN SILVEIRA DE OLIVEIRA
Presidente

didas as indicações das regiões de adaptação, em conformidade com
as recomendações dos respectivos obtentores/detentores (mantenedo-
res).

Nota: Devem ser utilizados no plantio materiais produzidos
em conformidade com a legislação brasileira sobre sementes e mudas
(Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e Decreto nº 5.153, de 23 de
agosto de 2004).

5. RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS APTOS AO CULTIVO E
PERÍODOS INDICADOS PARA PLANTIO

A relação de municípios do Estado do Mato Grosso aptos ao
cultivo de mandioca foi calcada em dados disponíveis por ocasião da
sua elaboração. Se algum município mudou de nome ou foi criado um
novo, em razão de emancipação de um daqueles da listagem abaixo,
todas as indicações são idênticas às do município de origem, até que
nova relação o inclua formalmente.

MUNICÍPIOS PERÍODOS
Acorizal 22 a 30
Água Boa 22 a 30
Alta Floresta 22 a 30
Alto Araguaia 22 a 31
Alto Boa Vista 22 a 30
Alto Garças 22 a 31
Alto Paraguai 22 a 30
Alto Taquari 22 a 31
Apiacás 22 a 30
Araguaiana 22 a 31
Araguainha 22 a 31
Araputanga 22 a 31
Arenápolis 22 a 31
Aripuanã 22 a 30
Barão de Melgaço 22 a 31
Barra do Bugres 22 a 31
Barra do Garças 22 a 31
Bom Jesus do Araguaia 22 a 30
Brasnorte 22 a 30
Cáceres 22 a 31
Campinápolis 22 a 31
Campo Novo do Parecis 22 a 30
Campo Verde 22 a 31
Campos de Julio 22 a 31
Canabrava do Norte 22 a 30
Canarana 22 a 30
Carlinda 22 a 30
Castanheira 22 a 30
Chapada dos Guimarães 22 a 30
Claudia 22 a 30
Cocalinho 22 a 31
Colíder 22 a 30
Colniza 22 a 30
Comodoro 22 a 31
Confresa 22 a 30
Conquista d'Oeste 22 a 31
Cotriguaçu 22 a 30
Cuiabá 22 a 31
Curvelândia 22 a 31
Denise 22 a 31
Diamantino 22 a 30
Dom Aquino 22 a 31
Feliz Natal 22 a 30
Figueirópolis d'Oeste 22 a 31
Gaúcha do Norte 22 a 30
General Carneiro 22 a 30
Glória d'Oeste 22 a 31
Guarantã do Norte 22 a 30
Guiratinga 22 a 31
Indiavaí 22 a 31
Ipiranga do Norte 22 a 30
Itanhangá 22 a 30
Itaúba 22 a 30
Itiquira 22 a 31
Jaciara 22 a 31
Jangada 22 a 31
Jauru 22 a 31
Juara 22 a 30
Juína 22 a 30
Juruena 22 a 30
Juscimeira 22 a 31
Lambari d'Oeste 22 a 31
Lucas do Rio Verde 22 a 30
Luciara 22 a 30
Marcelândia 22 a 30
Matupá 22 a 30
Mirassol d'Oeste 22 a 31
Nobres 22 a 30
Nortelândia 22 a 30
Nossa Senhora do Livramento 22 a 31
Nova Bandeirantes 22 a 30
Nova Brasilândia 22 a 30
Nova Canaã do Norte 22 a 30
Nova Guarita 22 a 30
Nova Lacerda 22 a 31
Nova Marilândia 22 a 30
Nova Maringá 22 a 30
Nova Monte Verde 22 a 30
Nova Mutum 22 a 30
Nova Nazaré 22 a 30
Nova Olímpia 22 a 31
Nova Santa Helena 22 a 30
Nova Ubiratã 22 a 30
Nova Xavantina 22 a 31
Novo Horizonte do Norte 22 a 30
Novo Mundo 22 a 30
Novo São Joaquim 22 a 31
Novo Santo Antônio 22 a 31
Paranaíta 22 a 30
Paranatinga 22 a 30

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE RISCO RURAL

COORDENAÇÃO-GERAL
DE ZONEAMENTO AGROPECUÁRIO

PORTARIA Nº 49, DE 2 DE MARÇO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE ZONEAMENTO AGRO-
PECUÁRIO, no uso de suas atribuições e competências estabelecidas
pelas Portarias n° 440, de 24 de outubro de 2005, publicada no Diário
Oficial da União de 25 de outubro de 2005, e nº 17, de 6 de janeiro
de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 9 de janeiro de
2006, e observado, no que couber, o contido na Instrução Normativa
nº 2, de 9 de outubro de 2008, da Secretaria de Política Agrícola,
publicada no Diário Oficial da União de 13 de outubro de 2008,
resolve:

Art. 1º Aprovar o Zoneamento Agrícola para a cultura de
mandioca no Estado de Mato Grosso, safra 2010, conforme anexo.

Art. 2º Esta Portaria tem vigência específica para a safra
definida no art. 1º e entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO BRACALE

ANEXO

1. NOTA TÉCNICA
A mandioca - Manihot utilissima, Pohl (Manihot esculenta,

Crantz) é uma planta rústica, com ampla adaptação às condições mais
variadas de clima e solo. Os elementos climáticos que mais afetam a
cultura são temperatura do ar, radiação solar e o regime hídrico.

A mandioca encontra melhor condição de desenvolvimento
em climas quentes e úmidos, não suportando baixas temperaturas.
Temperaturas elevadas afetam a brotação das manivas e a emissão e
o tamanho das folhas. Temperaturas abaixo de 15 ºC retardam a
brotação das gemas e diminuem, ou mesmo, paralisam sua atividade
vegetativa, induzindo a uma fase de repouso. Precipitações pluviais
abaixo de 1000 mm, mal distribuídas, principalmente, nos primeiros 6
meses após o plantio são prejudiciais à cultura. A mandioca requer
alta luminosidade, entretanto, um fotoperíodo maior que 12 horas
afeta a formação das raízes.

Objetivou-se, com o zoneamento agrícola, identificar as
áreas aptas e os períodos de plantio com menor risco climático para
o cultivo da mandioca no Estado de Mato Grosso.

Para essa identificação foram analisadas as séries históricas
de 15 anos de dados diários de chuva e de temperatura do ar, re-
gistrados nas 73 estações disponíveis no Estado, sendo 65 pluvio-
métricas e 8 climatológicas. Considerou-se também, a disponibilidade
máxima de água no solo, no período de plantio e nos quatro meses
imediatamente posteriores. Essa disponibilidade foi estimada em fun-
ção da profundidade efetiva das raízes e da capacidade de água
disponível dos solos tipo 1, 2 e 3, com capacidade de armazenamento
de água de 20 mm, 40 mm e 60 mm, respectivamente.

Foram adotados os seguintes critérios de aptidão: tempe-
ratura média anual entre 20 ºC e 27 ºC e precipitação pluvial maior
ou igual a 1300 mm nos meses de setembro a abril.

Considerou-se apto ao cultivo da mandioca o município que
apresentou condições climáticas dentro dos critérios adotados em
80% dos anos estudados.

2. TIPOS DE SOLOS APTOS AO CULTIVO
São aptos ao cultivo de mandioca no Estado os solos dos

tipos 1, 2 e 3, observadas as especificações e recomendações contidas
na Instrução Normativa nº 2, de 9 de outubro de 2008.

Não são indicadas para o cultivo:
- áreas de preservação obrigatória, de acordo com a Lei

4.771/65 (Código Florestal) e alterações;
- áreas com solos que apresentam profundidade inferior a 50

cm ou com solos muito pedregosos, isto é, solos nos quais calhaus e
matacões ocupem mais de 15% da massa e/ou da superfície do ter-
reno.

3. TABELA DE PERÍODOS DE PLANTIO

Períodos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
Datas 1º

a
10

11
a

20

21
a

31

1º
a

10

11
a

20

21
a 28

1º
a

10

11
a

20

21
a

31

1º
a

10

11
a

20

21
a

30
Meses Janeiro Fevereiro Março Abril

Períodos 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24
Datas 1º

a
10

11
a

20

21
a

31

1º
a

10

11
a

20

21
a

30

1º
a

10

11
a

20

21
a

31

1º
a

10

11
a

20

21
a

31
Meses Maio Junho Julho Agosto

Períodos 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36
Datas 1º

a 10
11
a

20

21
a

30

1º
a

10

11
a

20

21
a

31

1º
a

10

11
a

20

21
a

30

1º
a

10

11
a

20

21
a

31
Meses Setembro Outubro Novembro Dezembro

4. CULTIVARES INDICADAS
Ficam indicadas no Zoneamento Agrícola de Risco Climá-

tico, para a cultura de mandioca no Estado de Mato Grosso, as
cultivares de mandioca registradas no Registro Nacional de Cultivares
(RNC) do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, aten-

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.




